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Espaços públicos acessíveis: rumo à cidade inclusiva

Marcia do Valle Pereira Loch
ARQUITETA E URBANISTA 

Possui graduação em Arquitetura e Urbanismo pela Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC - 1996), especialização em 
Engenharia de Segurança do Trabalho (1998), mestrado em 
Engenharia de Produção na área de Projeto de Produto (2000), 
doutorado em Engenharia de Produção na área de Ergonomia (2007) 
e pós-doutorado em Desenvolvimento Sustentável Empresarial na 
área de Gestão (2013) pela mesma instituição. Atualmente, é 
professora no curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade do 
Vale do Itajaí (Univali), coordenando, ainda, o Projeto de Extensão 
"Arquitetura e Cidades Saudáveis" da instituição. Tem experiência nas 
áreas de arquitetura e engenharia de produção, atuando, principalmente, 
em inclusão e interação espacial, acessibilidade espacial, ergonomia, 
desenho urbano, arquitetura de espaços da saúde, segurança do 
trabalho, sustentabilidade, gestão e Avaliação Pós Ocupação (APO) 
na humanização de espaços em equipamentos comunitários.

A temática da acessibilidade espacial tem um impor-
tante significado na vida urbana dos cidadãos, pois a 
forma física, psicológica e/ou cognitiva com que as 
pessoas se expressam não deve impedi-las de viven-
ciar os espaços como um todo. Em 2023, a popula-
ção brasileira chega a 215 milhões de habitantes e 
com estimativa de 18,6 milhões de pessoas portado-
ras de algum tipo de deficiência. Mesmo com as ga-
rantias dos direitos legais, os problemas de projeto e 
conservação dos espaços públicos dificultam o aces-
so de parte dessa população às atividades sociais, 
escolas, locais de trabalho, lazer, atendimento à saú-
de, entre outros. 

As cidades contemporâneas são heterogêneas, cosmo-
politas e globalizadas em suas diversidades individuais 
e coletivas, e deveriam ser imperativamente constituídas 
de espaços públicos acessíveis e plurais. É essencial, 
portanto, o entendimento dos aspectos que permeiam 
esse contexto por parte dos profissionais arquitetos e 
urbanistas que definem as configurações dos projetos 
das cidades, para a criação de espaços públicos mais 
acessíveis, inclusivos e democráticos. 

O objetivo do curso, além de apresentar as questões 
normativas, legais e técnicas relativas à acessibilidade 
espacial, é ampliar o ponto de vista de profissionais da 

arquitetura e urbanismo sobre a importância da criação 
de “lugares” para todos. Em suma, criar espaços pú-
blicos de convivência que promovam interações so-
ciais,  respeitando a diversidade e proporcionando 
qualidade de vida e cidadania para a população. Ao 
adotarmos práticas de desenho urbano igualitárias, 
sustentáveis e humanas, estaremos caminhando 
em direção à cidade que buscamos.

Para tal, organiza-se o curso “Acessibilidade - Espa-
ços públicos acessíveis: rumo à cidade inclusiva”, 
no âmbito da capacitação profissional – CAU-SC / 
ASBEA-SC, em cinco etapas. A primeira diz respeito 
a entender a cidade para todos, apresentando os 
conceitos gerais sobre Acessibilidade, Desenho Uni-
versal e Inclusão, e sobre como as diferentes neces-
sidades das pessoas podem ser trabalhadas em 
seus espaços públicos. Na segunda, será explorada 
a configuração espacial acessível das vias e suas 
partes. A terceira diz respeito aos espaços de lazer, 
praças, parques urbanos e às diretrizes de projeto 
inclusivo. Na quarta, será estudada a relação espa-
cial público/privado sobre o acesso a alguns equipa-
mentos comunitários como os de atendimento à 
saúde, educação e cultura, e, finalmente, sobre ma-
teriais e tecnologias que envolvem o processo.

Maria Cristina Bittencourt e Marcia do Valle Pereira Loch
Arquitetas e urbanistas
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mestra e doutora pela Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC). É professora titular do curso de Arquitetura e Urbanismo 
da Univali desde o ano 2000, tendo atuado como coordenadora 
dos cursos de Arquitetura e Urbanismo e Design de Interiores da 
Universidade do Vale do Itajaí (Univali) - Campus Florianópolis 
entre 2017 e 2020. Maria Cristina desenvolve pesquisas com 
ênfase no estudo da usabilidade dos espaços da cidade e na 
interação espaço e usuário (psicologia ambiental, usabilidade, 
acessibilidade, desenho universal), com experiência em 
arquitetura e urbanismo, com ênfase em projetos arquitetônicos 
(edifícios culturais, comerciais, institucionais e residenciais, 
além de loteamentos, praças e parques). Atua como 
pesquisadora e consultora no desenvolvimento de projetos de 
arquitetura na Bittencourt & Mincache Arquitetura. 
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1   A cidade para todos
A cidade atual é o resultado das que a antecederam, 
tendo gravadas no espaço e paisagem as caracterís-
ticas das sociedades que a constroem. Atualmente, 
assistimos e participamos de processos de reconfi-
guração das cidades através de políticas de interven-
ção em espaços públicos, que visam promover a di-
versidade e garantir a vivência segura de todos os ci-
dadãos. (CORREIA, 2001, BATISTA, BORTOLO, 2022). 

No Pós-Guerra, a noção do Projeto Urbano cria 
uma ruptura com as práticas de planejamento, e a 
“população habitante” passa a ser o agente que 

molda os espaços através de sua representação so-
cial (CHRISTELLE, apud ARAÚJO, 2011). A lógica de 
planejamento iria além das funções, do gabarito e 
densidades, para lidar com os acontecimentos na-
turais, intervenções e motivações dos usuários do 
espaço urbano. No final dos anos 1990, estudou-se 
o conjunto de cidade (arquitetura, meio ambiente, so-
ciedade e tecnologias) ao qual o homem se integra e 
transforma, “o espaço vivido do cotidiano… a condi-
ção e o produto das relações sociais, na qual os indi-
víduos se apropriam dos lugares e de seus símbolos” 
(ARAÚJO, 2011, CARLOS, 2007, BEZERRA, 2009). 

Para Kevin Lynch (2007), "o espaço sugere a ação, 
ao mesmo tempo em que a limita”, ou seja, a intera-
ção social é determinada pela experiência urbana, 
Nas cidades tradicionais, o deslocamento geográfico 
condiciona a interação entre pessoas, e o simples 
ato de sair de casa demanda uma vasta rede de rela-
ções na qual atuamos com nossos roteiros, costu-
mes, comportamentos e necessidades. 

O pensar a cidade e suas arquiteturas pressupõe pen-
sar o tipo de sociedade que queremos construir, na 
dimensão social e política da arquitetura do presente,  e 
“necessária globalmente, correta socialmente, atraente 
do ponto de vista estético, conceitual e cultural, que 
aceita a diversidade cultural, e fomenta a criação de es-
paços comunitários” (MONTANER, 2001). Nessa lógica, 
os espaços da cidade precisam ser abertos e promover 
experiências, da localidade, de identidade e liberdade, 
onde a diversidade e a segurança residem juntas. 

Os estudos sobre a experiência do usuário na in-
fraestrutura da cidade indicam que essa pode refletir 
características humanas, e, os humanos, as urbanas. 

A redução dos deslocamentos urbanos contribui 
para a maior participação do usuário no espaço da 
cidade. Outras formas de fomentar a troca social na 
cidade são o aumento de parques lineares e o uso 
de vias peatonais e compartilhadas (GEHL, 2014).
 
Os lugares com os quais interagimos não são indiferen-
tes, e podem despertar emoções, lembranças e sensa-
ções, causando-lhes atração ou radical rejeição. As pes-
soas desenvolvem infinitas associações mentais com 
os ambientes, construindo valores, preferências e com-
portamentos (SAADI; MAGALHÃES, 2010), Figura 2.  Ao 
projetar a cidade é preciso entender as pessoas, 
suas potencialidades e demandas, visando a in-
fluência positiva dos espaços em seu cotidiano.

Figura 2 - Diagrama-Respostas comportamentais aos lugares da cidade

Fonte: M.C.Bittencourt  (2013)

ESTÍMULOS
AMBIENTAIS

ESTADO 
EMOCIONAL

RESPOSTAS 
COMPORTAMENTAIS

Figura 1 -  O projeto Chicago Riverwalk; Figura X com sistema de caminhos contínuos, acessíveis e conectados em atividades 
variadas ao longo do rio.

Fonte: https://www.archdaily.com.br/br/794654/chicago-riverwalk-departamento-de-transporte-de-chicago – Arquitetos: Alfred Benesch & Company, Jacobs 
Ryan Associates, Ross Barney Architects; Sasaki Associates).
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1.1   O  Espaço urbano público e a cidade inclusiva

O “Espaço Público” é o lugar que está aberto a toda 
a sociedade e, ao contrário do espaço privado, exis-
te para o uso da população em geral. É o “lugar da ci-
dade de propriedade e domínio da administração pú-
blica, o qual responsabiliza ao Estado com seu cui-
dado e garantia do direito universal da cidadania e a 
seu uso e usufruto“. A administração pública deter-
mina os tipos e condições de uso, e, sobretudo, deve 
prover a acessibilidade para todos. É, portanto,  o 

1.2   Inclusão social, acessibilidade, desenho universal

A inclusão está relacionada ao pertencer, ocupar e 
vivenciar os lugares e implica em ações combinató-
rias, de chegar a algum lugar de forma independen-
te, segura e confortável, entender a organização es-
pacial e participar das atividades do local (DISCHIN-
GER et al., 2008). O tema impulsiona movimentos e 
ações políticas com o fim de conferir os direitos so-
ciais básicos das pessoas com deficiência, expres-
sos em leis e normas, tendo a inclusão como direi-
to de todos (DISCHINGER et al., 2008, MAZZOTTA, 
D'ANTINO, 2011). O Estatuto das Cidades no Brasil 
(Lei Federal n. 10.257/2001) prevê a garantia do di-
reito à cidade e a criação de condições de vida dig-
na para todos, como residir em áreas dotadas de in-
fraestrutura urbana, ter acesso a serviços de educa-
ção, saúde próximos à moradia,  oportunidades de 
trabalho, cultura e lazer e plena utilização dos siste-
mas de transporte, entre outros. 

A CIF – Classificação Internacional das Deficiências, 
da OMS (Organização Mundial de Saúde, 2003), defi-
ne as deficiências como "problemas nas funções ou 
nas estruturas do corpo como um desvio importante 
ou uma perda", que são referidas aos domínios de 

saúde (ver, ouvir, andar, aprender e lembrar) e aos do-
mínios relacionados à saúde (educação, transpor-
te e interações sociais) vivenciados por algumas 
pessoas (MAZZOTTA, D'ANTINO, 2011).

Em 2023, a população brasileira soma 215 milhões de 
habitantes (ONU, 2023), sendo 43 milhões de jovens 
(20% do total); 141 milhões de pessoas de 15 a 59 
anos ( 65% do total); e 33 milhões de idosos (15% do 
total). A população com deficiência é estimada em 
18,6 milhões, ou 8,9% do total brasileira (PNAD CON-
TÍNUA, IBGE, 2022). Devido a problemas de projeto e 
de conservação dos espaços livres públicos, parte 
desta população tem seu acesso dificultado às ativi-
dades sociais, escolas e locais de trabalho. Compete 
aos profissionais da arquitetura e da engenharia, a 
criação de projetos e a execução de espaços acessí-
veis, garantindo a inclusão e a cidadania urbana 
(SAVI, HESPANHOL, 2017).

O termo acessibilidade é definido pela Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas – (ABNT - NBR, 
9050) como “possibilidade e condição de alcance, 
percepção e entendimento para utilização, com 

Figura 3 - em vistas do High Line Park, N.Y. - parque linear de 2,3 km, que conecta três bairros da cidade, em atividades admi-
nistrativas, comerciais, culturais. Acessível por elevadores, rampas, mobiliários.  Arquitetos: Diller Scofidio + Renfro e Piet Ou-
dolftornam o espaço agradável e seguro. 

Fontes: https://www.archdaily.com.br/br/889797/high-line-de-nova-iorque-recebe-premio-veronica-rudge-de-desenho-urbano, e Laura Martins, 28-05-23 em  
Acessibilidade no High Line Parque em N.Y, https://cadeiravoadora.com.br/acessibilidade-no-high-line-park-em-nova-york/.

espaço onde não haja obstáculos ao acesso e parti-
cipação de qualquer tipo de pessoa [...] (ALOMÁ, 
SUN ALEX, 2008). 

São tipologias de espaços públicos todas as ruas, 
praças, largos, parques, pátios, jardins, corredores 
externos, vielas e estacionamentos por onde as pes-
soas fluem no seu dia a dia em direção ao trabalho, 
lazer ou atividades específicas (MACEDO, 2018).
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Deslocamento
Possibilidade de movimento ao longo de traje-
tos e supõe a ausência de barreiras físicas 
para a realização de atividades de forma inde-
pendente, como, por exemplo, um poste no 
meio do percurso.

Orientação espacial
Conhecimento de onde se está e para onde se 
quer ir a partir do desenho arquitetônico claro 
e de informações indispensáveis, como pisos 
guia, placas e sinais sonoros.

Uso
Exercício das atividades de forma independen-
te, considerando as diferenças e sem a neces-
sidade de um conhecimento prévio, por exem-
plo, a aplicação de pisos informativos.

Comunicação 
Diz respeito à possibilidade de troca de infor-
mações entre pessoas com equipamentos ou 
mapas táteis.

segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 
equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus siste-
mas e tecnologias, bem como outros serviços e 
instalações abertos ao público, de uso público ou 
privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como 
na rural, por pessoa com deficiência ou mobilidade 
reduzida”. Refere-se à facilidade de acesso e uso de 
ambientes, produtos e serviços por qualquer pessoa 
e em diferentes contextos, com liberdade individual 
através da mobilidade, para pessoas em condições 
físicas normais ou com limitações vivenciarem os 
ambientes de forma plena e completa. Também é 
determinada pela distribuição espacial de destinos 
potenciais, de fácil alcance e a proporção, qualidade 
e características das atividades lá encontradas 
(GUIMARÃES, 2002, DISCHINGER, et al., 2006). 

As barreiras espaciais são qualquer obstáculo 
que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movi-
mento, a circulação com segurança e a comunicação 
ou o acesso à informação. As urbanísticas existem 
nas vias e espaços de uso público e as arquitetônicas 
estão presentes no entorno e interior das edificações 

de uso público, coletivo e de uso privado multifami-
liar. As  barreiras nos transportes acontecem nos ser-
viços de transportes. As de comunicação e informa-
ções dificultam ou impedem o acesso à informação 
e expressão por meio de dispositivos, sistemas de 
comunicação (ABNT - NBR 9050 - 2022). 

A acessibilidade espacial é algo maior que o 
simples acesso físico e envolve a adaptação de es-
paços, meios alternativos de informação, comuni-
cação e mobilidade, concentrando o entorno cons-
truído no âmbito da edificação, urbanismo e trans-
portes (GUIMARÃES, 2002). O projeto de espaços 
acessíveis associa as demandas dos usuários e 
as características espaciais dos ambientes, na es-
cala da cidade ou da edificação, considerando qua-
tro importantes componentes em conjunto: deslo-
camento, orientação espacial, uso e comu-
nicação, atendendo às diferentes capacidades 
(DISCHINGER, et al., 2006). Ao modificar o meio em 
que vivemos,  eliminando barreiras dos ambientes, 
estamos criando a acessibilidade espacial ou os re-
cursos do ambiente como suporte para realização 
das atividades humanas.
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Figura 5  -  Dimensões referenciais de cadeiras de rodas manuais ou motorizadas

b) Cadeira de Rodas – O M.R (Módulo de Referência) é o módulo de projeção da cadeira de rodas com 
seu usuário (0,80 x 1,20m), o espaço mínimo de movimentação, aproximação, transferências e rotação, como 
referência em projetos de espaços abertos e construídos.

Vista Frontal Abertaa Vista Frontal Fechadab Vista SuperiordFonte:  ABNT - NBR 9050 

c) Área para manobra de cadeiras de rodas sem deslocamento

Figura 6  -  Medidas necessárias para a manobra de cadeira de rodas sem deslocamento.

Rotação de 90° = 1,20 m x 1,20m a Rotação de 180° = 1,50 m x 1,20 mb Rotação de 360°= diâmetro de 1,50 mc

Fonte: ABNT - NBR 9050.Fonte: ABNT - NBR 9050.

Alguns Parâmetros Antropométricos - ABNT 
- NBR 9050: ao utilizar as dimensões padrão em 
projetos urbanísticos e arquitetônicos deve-se in-
cluir os equipamentos utilizados pelos usuários 
com deficiência (cadeira de rodas, bengalas, mule-
tas, andadores, entre outros). Os parâmetros gerais 

a seguir são apresentados pela NBR 9050. Como di-
mensões referenciais, consideram as medidas en-
tre 5 % e 95 % da população brasileira (os extremos 
correspondentes a mulheres de baixa estatura e a ho-
mens de estatura elevada). Essas não incluem situa-
ções específicas, que devem ser tratadas caso a caso. 

a) Pessoas em pé  

Figura 4 - dimensões referenciais para deslocamento de pessoas em pé

Frontal FrontalLateral Lateral

Uma bengala Duas bengalas Andador c/ rodas Andador rígido Muletasa b c d e

Muleta tipo canadense Apoio de tripé Bengala de rastreamento

Frontal Superior Sem órtese

f g h

 Fonte:  ABNT - NBR 9050 
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O Desenho Universal (DU) permite a criação de 
espaços de fácil compreensão, para a comuni-
cação, deslocamento e participação em ativi-
dades com autonomia, segurança e conforto; 
transformando e democratizando a vida das 
pessoas através de amplos aspectos, como 

infraestrutura urbana, prédios públicos, casas 
e até produtos de uso no dia a dia (CAMBIAGHI, 
2007). A Tabela 1 apresenta os sete princípios 
do DU, seus aspectos estruturadores e a exem-
plificação para melhor compreensão (CAM-
BIAGHI, 2007).

Tabela 1  - Princípios do Desenho Universal 

Minimizar os riscos, as ações acidentais ou não intencionais na utilização 
do ambiente ou objetos. EXEMPLOS: Porta com sensores que se abrem sem 
exigir força física ou alcance das mãos de usuários de alturas variadas. 
Rampa próxima à escada, para uso de pessoas com restrições de mobilidade.

EQUITATIVO E
IGUALITÁREO

PRICÍPIO DEFINIÇÕES E EXEMPLIFICAÇÃO

1

Utilização de forma eficiente e confortável, com o mínimo de fadiga 
muscular. EXEMPLOS: Espaços com poucas separações são naturalmente 
mais flexíveis; Mesas e cadeiras reguláveis em alturas e posições (inclinações).

ADAPTÁVEL E 
FLEXÍVEL2

De fácil compreensão, dispensando experiência prévia, conhecimento 
ou grande nível de concentração. EXEMPLOS: Sinalização de sanitário 
feminino e masculino através dos pictogramas, mapas e placas informativas 
próximas aos acessos; Utilização de placas maiores e menores, priorizando a 
informação essencial.

INTUITIVO3

d) Área para manobra de cadeiras de rodas com deslocamento: 

Figura 7 - Deslocamentos 90° e 180°

Deslocamento 90 graus

Deslocamento consectivos 90 graus com percurso intermediário - casos 1 e 2

Deslocamento 180 graus

Fonte: ABNT - NBR 9050.
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2   As Ruas e os Passeios 
As ruas estruturam o traçado urbano e têm relação 
direta com o seu crescimento hierarquizado. São os 
elementos mais identificáveis da forma da cidade, 
que regulam a disposição dos edifícios e quartei-
rões, conectam seus vários setores e espaços e 
conferem a importância “do percurso e da mobilida-
de, de bens, pessoas e ideias” (LAMAS, 1993). 

Servem para os deslocamentos de pessoas, loco-
moção do tráfego veicular, para encontros e  lazer, 
para o  descanso,  manifestações, atividades artísti-
cas e culturais, e devem ser desenhadas para con-
tribuir nas áreas da saúde e segurança pública, sus-
tentabilidade ambiental e econômica, equidade so-
cial e qualidade de vida. Neste sentido, é importan-
te o seu tratamento no contexto local, para atingir a 
múltiplos usuários (GGDR, 2016).
O sistema viário é a maior rede contínua de espaços 
públicos, formado pela rede de vias que organiza as 

conexões, o movimento e os fluxos na cidade e que 
suporta o conjunto de subsistemas de infraestrutu-
ra urbana. 

As ruas possuem muitas superfícies e estruturas 
que se estendem da face de uma propriedade até a 
outra, incluindo as beiradas das construções, usos 
do solo e os recuos que marcam cada lado e in-
cluem os espaços de circulação e acesso a vários 
usos e atividades. 

Fonte: Elaboração dos autores, adaptado de CAMBIAGHI (2007)

Dimensão e espaço apropriado para aproximação, alcance, manipulação 
e uso, independente de tamanho de corpo, postura e mobilidade do 
usuário. EXEMPLO:  As portas e catracas devem ter largura adequada para a 
passagem de pessoas obesas, cadeirantes e pessoas com carrinho de bebê, 
com pacotes grandes, malas, com bengalas, entre outros.

DIMENSÃO E 
ESPAÇO

PRICÍPIO DEFINIÇÕES E EXEMPLIFICAÇÃO

7

Informação transmitida de forma a atender as necessidades dos 
usuários. Essas informações devem ser disponibilizadas nas formas 
táteis, visuais e verbais. EXEMPLO: Utilização de contrastes de cor que 
facilitam a compreensão da informação.

FÁCIL 
PERCPÇÃO4

Minimizar os riscos, as ações acidentais ou não intencionais na 
utilização do ambiente ou objetos. EXEMPLO: Instalação de sensores, em 
alturas diversas, que impeçam o fechamento de portas de elevadores; Sinalização 
sonora e luminosa nos semáforos de pedestres e saídas de garagem.

TOLERÂNCIA 
AO ERRO5

Utilização de forma eficiente e confortável, com o mínimo de fadiga 
muscular. EXEMPLO: Uso de escadas e esteiras rolantes minimizam o 
esforço para acessar novas áreas e pavimentos.

BAIXO 
ESFORÇO 
FÍSICO

6
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Figura 9 – Canal espacial da Avenida Marechal Deodoro, em Jaraguá do Sul (SC)

Fonte: elaboração dos autores (2023). 

A legislação brasileira define o espaço “calçada” 
como a via dentro do conjunto de vias,   destinada 
exclusivamente aos pedestres e onde são locados 
mobiliários, sinalização, equipamentos e vegeta-
ção, normalmente separada da via (leito carroçável 
de veículos) por pintura, diferença de nível ou ele-
mento físico. É também chamada de passeio ou 
Faixa Livre, por ser livre de obstáculos. A Figura 6 

mostra o canal espacial, os planos verticais e hori-
zontais das vias e seus elementos, da Avenida Mare-
chal Deodoro, em Jaraguá do Sul (SC). São espaços 
generosos e organizados na calçada, de dimensões 
adequadas na distribuição da faixa livre, de mobiliá-
rio, de infraestrutura urbana, e ciclovia. Conta com a 
sinalização tátil e visual, indicando os elementos da 
via - um bom exemplo de acessibilidade.  

Figura 8 – Composição do sistema viário 

Fonte: GGDR (2016)  Adaptação dos autores (2023).

Via - A distância total da beirada de um edifí-
cio a outro

Leito Viário - O espaço entre duas calçadas, 
designado a comportar diversos meios de 
transporte e suas instalações auxiliares

Faixas de Rodagem - Espaço dedicado no 
leito carroçável para circulação de veículos.
 
Faixas Auxiliares - Espaço dedicado para 
carros estacionados, bicicletas, transporte 
coletivo e áreas de carga e descarga.

Infraestrutura Cicloviária - Espaço dedicado 
para circulação de ciclistas. Pode estar no 
leito carroçável ou separado dele.

Plantio Árvores - Canteiros e infraestrutura 
verde na calçada, entre vagas de estaciona-
mento ou canteiros centrais.

Infraestrutura de Serviços - As utilidades e ser-
viços fornecidos no espaço da via.

Atividade de Rua - Interações sociais, ativida-
des de vizinhança e eventos em toda a cidade 
que acontecem no espaço da rua.
 
Instalações - Transporte Coletivo - Espaço de-
dicado no leito carroçável para diferentes ti-
pos de transporte coletivo.

Calçada  - Espaço com faixas livres para pe-
destres e acesso universal utilizado para uma 
varias atividades e funções.
 
Recuos, Bordas de Edificios - O conjunto de 
fachadas de edifícios, janelas, recuos, sinaliza-
ção e toldos que marcam cada lado da rua.

Mobiliário Urbano - Os objetos, elementos e 
estruturas situados no espaço da rua.

Recuos
Recuos Leito viário

Infraestrutura 
para transporte 

coletivo

Faixa de
tráfego
misto

Faixas de rolamento

Faixa de
estacio-
mento

Plantio

Infraes-
trutura

cicloviária
Plantio

Via
Bordas de
Edifícios

CalçadasCalçadas
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possível, de acordo com a ABNT - NBR 9050, e 
projetos específicos do município em questão.

• Mobiliário e Equipamentos Urbanos devem dis-
tar 60 cm do limite de sua projeção, sinalizados 
com o piso tátil de alerta.

• A sinalização vertical e a iluminação pública de-
vem ser implantadas na faixa de serviço ou de 
acesso sem interferir nos rebaixamentos de 
passeios e guias de travessias de pedestres e 
acessos de veículos.

b) Pavimentação e Pisos

Os tipos de pavimentação das calçadas são muito 
importantes para um caminhar seguro e autônomo.

• Prever revestimentos apropriados antiderrapan-
tes, resistentes ao alto tráfego, de grande durabi-
lidade e fácil manutenção. 

• O desenho de pisos precisa ser claro e legível, 
que não confunda o usuário, em conjunto com os 
pisos táteis existentes. 

• A pavimentação precisa ser firme, de superfície 
uniforme, sem desníveis ou vazios entre peças ou 
negativos que causem instabilidade ao andar.  

• Os pisos brancos ou de tons muito claros refle-
tem a luz solar, causando ofuscamento visual. 
Os pisos antirreflexo são uma boa opção e po-
dem facilitar a leitura espacial. 

• Os pisos alerta devem indicar as mudanças dire-
cionais entre 900 e 1500 e locais em desnível, re-
baixamento de guia ou projeção de elementos 
suspensos na calçada, e no início e final de ram-
pas, escadas e degraus . 

• A inclinação transversal da superfície da calçada 
deve permitir o escoamento da água não pode 
exceder 3% (para a drenagem).

• Nas calçadas com muito declive, a inclinação das 
rampas maior do que 8,33%, a solução mais ade-
quada é o traçado de vias de acordo com a 
topografia.    

• É importante o uso de guias de balizamento (nos 
limites laterais das superfícies de piso) e linha 
guia para facilitar a orientação espacial e os des-
locamentos das pessoas com deficiências. 

• As calçadas que não possuem obstáculos e sem 
mudanças bruscas de direção dispensam a ins-
talação dos pisos táteis direcionais, sendo esses 
a própria testada das edificações ou os muros.  

• As esquinas devem estar livres de interferências 
visuais e físicas até a distância de 5,0 m do bor-
do do alinhamento da via transversal. 

• Objetos suspensos com altura entre 60 e 210 
cm, não detectáveis com a bengala, devem pos-
suir, em seu entorno, piso tátil de alerta.  

• Em plataformas de embarque e desembarque, a 
borda deve estar sinalizada a 50 cm da guia em 
toda sua extensão, com o piso tátil de alerta.

O conceito de rotas acessíveis (percursos isentos de 
barreiras) ao longo dos deslocamentos, pressupõe que 
sejam contínuas e facilmente perceptíveis. As rotas nas 
calçadas dependem da rede de conexão entre espaços 
públicos e equipamentos públicos de uso comunitário, 
para  um percurso seguro, confortável e autônomo. Os 
pedestres precisam de caminhos contínuos e desobs-
truídos, bem iluminados, edifícios com bordas convida-
tivas, e lugares sombreados para repousar e caminhar, 
além da sinalização orientativa.

a) Calçadas

As calçadas são compostas por três partes básicas: a 
faixa de acesso ou faixa de influência da edificação; a 
faixa de circulação ou faixa livre, e a faixa de serviço.

A Faixa Livre é destinada exclusivamente à circula-
ção dos pedestres na calçada e livre de obstáculos, 
com dimensionamento variável de acordo com a in-
tensidade do fluxo de pedestres. A NBR 9050 indica a 
largura de 2,20 m, sem considerar a faixa de acesso à 
edificação, um valor mínimo para o deslocamento se-
guro e confortável, de 1,20 m. A Faixa de Serviço desti-
na-se à localização de mobiliário, equipamentos urba-
nos e de infraestrutura, como postes de sinalização, 
grelhas, rebaixamento de guias para veículos, lixeiras, 
postes de iluminação e eletricidade, tampas de inspe-
ção, abrigo de ônibus, além da vegetação, que são 

locados junto às guias ou sarjetas e fora das esquinas 
e faixas de travessia de pedestres.

São recomendações para o projeto de calçadas 
acessíveis: 
• As calçadas devem conter uma área de circula-

ção livre de obstáculos que seja o mais retilínea 
possível e limpa.  

• O dimensionamento precisa ser compatível com 
o fluxo verificado no local, e com as guias rebai-
xadas e rampas nos locais de travessia.

• O projeto deve considerar os tipos de mobiliá-
rios, equipamentos e vegetação, que serão ins-
talados na faixa de serviço. No caso de postes, 
lixeiras e pequenos equipamentos, essa pode 
variar de 50 a 70 cm. A arborização requer espa-
ço de acordo com a espécie a ser plantada. 

• Equipamentos de maior porte, como pontos de 
ônibus, bancas de revistas ou bancos, mesas e 
estares, requerem largura maior e variável, pre-
vendo, na faixa livre, a parada e a faixa de aces-
so de usuários. 

• O dimensionamento da faixa de acesso é, no mí-
nimo de 0,50 m, sendo  menor em ruas residen-
ciais e maior em vias com comércio, para mesas 
de bar e pessoas no acesso das lojas e vitrines. 

• Uso de pisos de alerta ou direcionais, como in-
dicação de instalações, elementos, acessos, 
além da sinalização visual, tátil e sonora quando 
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Para calçadas com mais de três (3) metros, a 
rampa tem a largura da faixa de travessia de 
pedestres, ou mínimo de 1,50 (Figura A); ou está 
entre dois canteiros (Figura B), com faixa plana 
de passeio de largura mínima de 120cm. As 
rampas ocupam a sarjeta de drenagem pluvial.

Para calçadas estreitas (Figura C) é rebaixado o 
total do piso e do meio-fio, com inclinação menor 
que 5%. O trecho nivelado com a pista tem 
inclinação transversal de até 3% e largura igual à 
faixa de pedestres, ou mínima de 150 cm.
 
A travessia elevada no nível do passeio (Figura D) 
gera maior conforto ao pedestre (a seguir 
parâmetros da Resolução CONTRAN nº 
738/2018). O alargamento da calçada em ruas e 
possuam vagas de estacionamento (Figura E), 
permite construção de a convencional percurso. 
rampa para travessia, reduzindo o percurso.
 
Nas esquinas rebaixadas, os parâmetros são os 
mesmos da calçada estreita: inclinação menor 
do que 5% (Recomendada em áreas com grande 
fluxo de pedestres, com uso de balizadores 
metálicos para garantir a segurança nos trechos 
rebaixados ao nível da pista de rolamento.

Figura 10 - Modelos de calçadas, rampas e aplicação de Piso Tátil  
Direcional e Piso Tátil de Alerta

Fonte: Manual Calçada Certa - SMPU - IPUF  (2019), adaptação dos autores.

c) Vegetação

O plantio de árvores é importante para a melhoria 
da qualidade de vida urbana. A vegetação contribui 
para minimizar a poluição atmosférica, proporcio-
nando o sombreamento e o conforto térmico e vi-
sual para o caminhar dos pedestres.

•  O plantio de vegetação deve estar inserido na 
faixa de serviço e junto ao leito carroçável, pro-
tegendo os pedestres, liberado de plantas en-
touceiradas, ramos pendentes, galhos de árvo-
res e arbustos. 

• Deve respeitar a altura mínima de 2,10 m para 
proteger os pedestres.  

•  É sugerido o plantio de espécies frutíferas nati-
vas, com frutos de pequena dimensão, para servir 
de alimento a fauna silvestre. Evita-se as plantas 
com espinhos, produtoras de substâncias tóxi-
cas, frutos de grandes dimensões e aquelas cujas 
raízes possam danificar o pavimento. 

• As grades, muretas ou desníveis entre o piso e 
o solo não devem avançar na faixa de circula-
ção livre (as grelhas de proteção devem pos-
suir vãos menores que 15 mm).

A Figura 11 – Modelo de via pública 
na Casa Cor – SP.  A faixa livre de 
circulação, áreas de descanso com 
mobiliário e vegetação nas faixas de 
serviço, o piso nivelado e de cores 
variadas, com a linha guia de orien-
tação tornam o espaço agradável e 
seguro. 

Fonte:  https://casa.abril.com.br/ambientes/
calcada-larga-acessivel-iluminada-drenante-
-e-cheia-de-verde
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 O lazer pode ser definido como o conjunto de ocupa-
ções às quais o indivíduo pode entregar-se de livre 
vontade, que possui um caráter livre, hedonístico e 
pessoal, tendo, como funções, o descanso, o diverti-
mento e o desenvolvimento dos indivíduos nos âmbi-
tos físico, artístico, intelectual, prático, manual e so-
cial (DUMAZEDIER, 1979). Os espaços de lazer são 
ambientes que possibilitam diferentes emoções por 
meio das vivências lúdicas, práticas de atividades fí-
sicas e relações sociais. São espaços livres, públicos 
e abertos, cujo acesso é irrestrito, como praças, par-
ques, largos, jardins e zonas balneares, que possibili-
tam a realização de atividades de lazer variadas. 

As “praças são espaços livres públicos urbanos 
destinados ao lazer e ao convívio da população, 
acessíveis aos cidadãos e livres de veículos”. São 
dos espaços mais tradicionais da cidade e impor-
tantes no cenário urbano como elementos estrutu-
rantes, e especialmente por permitirem múltiplos 
usos, quando bem apropriadas pela população, as 
praças apresentam-se mais bem conservadas e se-
guras (ROBBA, MACEDO, 2002, BATISTA BORTOLO, 

2022). Objetivamente como “pontos de encontro” 
(ALEX, 2008), ou na sociologia como “espaço políti-
co de debates” e “organização da vida pública”, são 
palco de manifestações sociais e movimentos de 
lutas emancipatórias (GOHN, 2013).

A praça é um espaço camaleônico que se modifica 
e se adapta às transformações das cidades, possi-
bilitando diferentes apropriações, adquirindo histo-
ricamente diversas de formas e funções sem perder 
sua essência como espaço coletivo (CALDEIRA, 
2007). Na Grécia e Roma antigas, a praça, a Ágora 
ou fórum, era local de transmissão de conhecimen-
to e de tomada de decisões; eram lugares bem pla-
nejados, bem frequentadas e bem cuidadas. Na Ida-
de Média, sediavam execuções e funerais, casa-
mentos, comércio e ritos religiosos em espaços ge-
ralmente vazios e sem cuidado estético. As praças 
ganharam novo sentido nos períodos Renascentista 
e Barroco para novos modelos de vida urbana. Fo-
ram bem estruturadas com espaços destinados às 
artes, vegetação, relaxamento e contemplação, e já 
possuíam relação com a rede urbana.

3  Espaços de Lazer:  
    as Praças e Parques Urbanos

No Brasil, as praças originam-se no período colo-
nial, nos largos construídos em frente às igrejas que 
eram locais amplos e vazios; fruto da cultura arqui-
tetônica herdada dos imigrantes italianos, espa-
nhóis e portugueses, e de onde surgiu o conceito de 
“praças secas”. Atualmente, a ideia de praça é rela-
cionada com o espaço urbano que prioriza o conta-
to com a natureza através da vegetação e outros 
elementos (CALDEIRA, 2007). 

Pela sua função de integração e sociabilidade, as 
praças permitem o acesso a diferentes pessoas e 

grupos como espaços de vivência e excelência da ci-
dadania (ALEX, 2008, ARENDT, 2005, GOHN, 2013). 
Soma-se o valor ambiental, pois amenizam as condi-
ções climáticas e incentivam à educação ambiental; 
com funções variadas de acordo com a localização e 
necessidade do bairro. Servem, ainda, como referên-
cia e embelezamento urbano, e, por seu caráter local, 
as praças demandam menor deslocamento do que 
outros espaços de lazer de grande porte na escala da 
cidade. Devido à dificuldade de mobilidade no tecido 
urbano, tornam-se potencialmente atrativas para as 
pessoas portadoras de deficiências. 

Figura 12 -  Praça Victor Civita, em São Paulo

Fonte: https://www.archdaily.com.br/br/01-10294/praca-victor-civita-levisky-arquitetos-e-anna-julia-dietzsch,
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Os parques são lugares destinados ao lazer, po-
dendo ser públicos ou privados, para diversas finali-
dades (diversões, aquáticos, nacionais e naturais  
protegidos pelo estado, entre outros). Os parques 
urbanos, são áreas verdes de uso público e tamanho 
variável,  localizadas no interior de centros urbanos 
ou nas áreas periféricas da cidade, com funções 
ecológicas, culturais, de diversão, estéticas e so-
ciais. Os parques urbanos podem ter zonas com 
funções específicas (descanso, jogos, esportes, 
centros culturais), além da presença de vegetação. 
Dentre as tipologias de parques das cidades, pode-
mos destacar o parque linear, ou “corredor verde”, 
que forma uma “linha” na paisagem urbana e, geral-
mente, é implantado paralelamente a cursos d’água, 
como rios, lagos e córregos (SAKATA, 2018).  
 
Os parques minimizam os impactos da urbanização 
e da industrialização, destinados ao convívio com a 
natureza, contemplação, prática de esportes, pas-
seios e encontros,  contribuindo para a melhoria da 
saúde física, mental e social de usuários de todas as 
idades. São importantes o desenvolvimento psicoló-
gico, físico e aprendizado das crianças, como aos ido-
sos e as pessoas com deficiência, na integração à 
vida comunitária  apesar das limitações. Nesse con-
texto, vê-se o aumento da frequência nos parques 
urbanos, a partir das adequações às condições de 
acessibilidade que proporcionam (SAKATA, 2018).

3.1. Diretrizes Gerais de 
Acessibilidade Espacial e Inclusão 
em Praças e Parques Urbanos

Para tornar as praças ou parques acessíveis e in-
clusivos, devem ser considerados os princípios 
de Desenho Universal desde o início do projeto. O 
projeto de acessibilidade deve extrapolar os lo-
cais de atividades específicas e irradiar-se para 
as áreas externas, como as vias e passeios, vi-
sando à correta circulação e acessos do entorno, 
beneficiando as áreas contíguas e principais equi-
pamentos conectados ao parque pelo traçado ur-
bano (SANTOS, 2019). A concepção dos projetos 
deve considerar os principais condicionantes de 
acessibilidade: deslocamento, orientação espa-
cial, uso e comunicação, atendendo às diferentes 
capacidades (DISCHINGER, et. al., 2006).
A NBR 9050 dispõe que os parques, praças e locais 
turísticos que possuam pavimentação, mobiliário ou 
equipamentos edificados ou montados devem ser 
dotados de rotas acessíveis. Nos locais onde as ca-
racterísticas ambientais sejam legalmente preserva-
das deve-se buscar o máximo grau de acessibilidade 
com mínima intervenção no meio ambiente.

a) Áreas de circulação, caminhos e rotas

A rota acessível “é um trajeto contínuo, desobstruí-
do e sinalizado, que conecta os ambientes externos 
e internos de espaços e edificações; e que pode ser 
utilizada de forma autônoma e segura por todas as 
pessoas. A rota acessível externa incorpora estacio-
namentos, calçadas, faixas de travessias de pedes-
tres (elevadas ou não), rampas, escadas, passarelas 
e outros elementos da circulação. A rota acessível 
interna incorpora corredores, pisos, rampas, esca-
das, elevadores e outros elementos da circulação” 
(ABNT - NBR 9050, 2020). 

• As calçadas devem permitir o trânsito livre, autô-
nomo e seguro dos usuários aos parques e praças, 
com pisos nivelados, havendo rampas nas traves-
sias e sinalização tátil de piso (BURJATO, 2004). 

• A largura do passeio (calçada) deve acomodar, 
no mínimo, duas cadeiras de rodas, lado a lado.

• São importantes os pontos de descanso a cada 
50 m, intercalados entre espaços sombreados 
e expostos ao sol, em recantos fora das áreas 
de passagem.

• A previsão de carrinhos elétricos pode auxiliar 
o deslocamento de pessoas com mobilidade 
reduzida. 

A Figura 13 - exemplos de rotas acessíveis no Bosque Central Marechal Rondon, Londrina- PR

Fontes: ABNT – NBR 9050 (2020) https://www.folhadelondrina.com.br/cidades/para-cadeirantes-bosque-e-exemplo-de-acessibi-
lidade-em-areas-de-lazer-3179083e.html?d=1 e Curitiba Notícias, Prefeitura Municipal de Curitiba.
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b) Pisos 

Aos pisos aplicados nos caminhos definem a possi-
bilidade de andar com segurança e tranquilidade.

• Os pisos devem conferir comodidade, ter resis-
tência às intempéries e a mudanças climáticas, 
ser de fácil manutenção e apresentar durabili-
dade a longo prazo. As superfícies regulares, 
firmes, estáveis, antiderrapantes e não trepi-
dantes para dispositivos com rodas. 

• O tipo de pavimentação mais leve cria espaços 
confortáveis e agradáveis ao convívio entre pes-
soas e brincadeiras infantis. Já os pisos mais ro-
bustos facilitam o fluxo de pessoas e veículos.

Dentre os tipos de pisos para revestimento em 
áreas de alto tráfego, como praças e parques, estão 
os que possuem alta durabilidade, boa resistência e 
fácil manutenção, como o concreto de alto desem-
penho, porcelanato técnico, basalto, asfalto, pedras 
naturais, pisos tecnológicos, entre outros. 

c) Desníveis

De modo geral, devem ser evitados em rotas acessí-
veis; porém, os casos eventuais são previstos pela 
NBR 9050: 

• Quando até 5 mm o tratamento especial é dis-
pensado, quando de 5 mm até 20 mm, trata-
mento com inclinação máxima de 1:2 ou 50%. 
Os desníveis superiores a 20 mm serão consi-
derados como degraus. 

• Os desníveis maiores, presentes nos caminhos 
dos parques e praças, podem ser vencidos 
através de rampas, elevadores,  degraus ou es-
cadas,  contudo o acesso pleno só se dará com 
a utilização de duas ou todas as modalidades.

Dimensões em milímetros 

Figura 14 – Relação entre desnível e inclinação

Fonte: ABNT - NBR 9050 

Tabela 2 - Dimencionamento de rampas

 1,50 5,00 (1:20) Sem limite  
 1,00 5,00 (1:20) < i ≤ 6,25 (1:16) Sem limite 
 0,80 6,25 (1:16) < i ≤ 8,33 (1:12) 15

 Desníveis máximos de
cada segmento de

rampa h (m)

Inclinação admissível 
em cada 

segmento i (%)

Número máximo 
de segmentos 

de rampa

Fonte: ABNT - NBR 9050 (2020)

d) Rampas

São as superfícies de piso com declividade igual ou 
superior a 5 %. A Tabela 3  define os limites máxi-
mos de inclinação, os desníveis a serem vencidos e 
o número máximo de segmentos. Para inclinação 
entre 6,25 % e 8,33 % recomenda-se criar áreas de 
descanso nos patamares.

e) Passarelas de pedestres

As passarelas suspensas em espaços abertos são 
eficientes para vencer grandes desníveis no terreno, 
pois garantem acesso sem alterar a topografia. 

• O acesso às passarelas deve ser feito atra-
vés de rampas; rampas e escadas; rampas e 
elevadores; escadas e elevadores (que aten-
dam a ABNT NBR 9050/2004 e 13994/2000). 

• A largura da passarela deve ser determinada 
em função do volume de pedestres estimado 
para os horários de maior movimento, com 
observação da projeção da passarela sobre 
a calçada. 

• Abaixo da passarela, os espaços com altura 
inferior a 2,10 m, devem ser delimitados atra-
vés de jardins ou com sinalizações táteis de 
alerta.
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f) Escadas 

Nas rotas acessíveis de praças e parques, as escadas devem 
estar  acompanhadas de outro meio de acesso, como as ram-
pas, e, se possível, as plataformas de acesso vertical. Em re-
lação à acessibilidade das escadas, observe-se:   

• As escadas e seus degraus devem ter sinalização visual 
na borda do piso, em cor contrastante com a do acaba-
mento (entre 0,02 m e 0,03 m de largura). 

• Os corrimãos devem ser dimensionados de acordo com 
a NBR 9050, e ter aplicada a  sinalização tátil (caracteres 
em relevo e em Braille), identificando o pavimento. Na 
parede, a sinalização deve ser visual e, opcionalmente, 
tátil. 

• As escadas fixas em rotas acessíveis devem estar asso-
ciadas a rampas ou equipamento de transporte vertical. 

Figura 15 - Dimensões mínimas acessíveis

Largura acessível mínima: 1,20m 
Largura recomendável: 1,50m 
Largura mínima do patamar: 1,20m 
Largura mínima patamar em 
mudança de direção: Igual à largura 
da escada 
Piso Tátil de Alerta: De 25cm e 60cm 
localizado até 32cm antes do início e 
após o término da escada 
Larguras pisos e espelhos: Pisos: 
28cm ≤ p ≤ 32cm. Espelhos: 16cm ≤es 
18cm 63cm< p + 2e < 64cm 
O primeiro e último degraus de um 
lance de escada devem distar no 
mínimo 30cm da área de circulação 
adjacente. As escadas fixas devem ter 
no mínimo um patamar a cada 3,20m 
de desnivel e sempre que houver 
mudança de direção.

Fonte: ABNT - NBR - 9050, adaptação dos autores.

h) Plataformas de elevação vertical 

São os equipamentos eletromecânicos de circula-
ção mais utilizados em espaços públicos abertos 
para transporte de pessoas na vertical.
 
• As plataformas de percurso aberto (acessibi-

lidade PCD) possuem limitações de percurso 
e velocidade, e devem ter fechamento contí-
nuo, sem vãos nas laterais até a altura de 
1,10 m. As do tipo abertas são utilizadas so-
mente para percursos de até 2,00 m. Nos in-
tervalos de 2,00 m até 4,00 m, as plataformas 
enclausuradas são utilizadas para percurso 
fechado. 

• Os dimensionamentos e materiais devem 
atender à ABNT NBR ISO 9386-1 (além de ou-
tras específicas para sua fabricação), que 
permite o uso de quatro categorias de eleva-
dores que são condicionadas ao percurso, 
o desnível, a altura máxima de deslocamen-
to máximo de até 7,00 m.

i) Arquibancadas 

São destinadas ao assento de público para a au-
diência de espetáculo artístico, esportivo, reuniões, 
manifestações e outros.  

• Nas arquibancadas deve haver espaços para 
pessoa em cadeira de rodas e assentos para 
pessoa com mobilidade reduzida e pessoa obe-
sa, localizados junto aos corredores, com 
apoios para braços basculantes ou removíveis. 

• Os anteparos, quando existirem, não devem 
bloquear o ângulo visual de 30°, a partir da linha 
visual padrão de altura de 1,15 m.
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j) Uso de Cores e Iluminação

A utilização da cor cria maior legibilidade na mar-
cação das rotas, facilita o reconhecimento e me-
morização, sobretudo para as pessoas com limi-
tação visual. Exemplo: o uso do vermelho na pavi-
mentação cria o contraste com a vegetação verde 
dos canteiros. As barreiras lumínicas são causa-
das pelo excesso ou falta de iluminação. São 
recomendações: 

• A escolha da iluminação deve considerar os 
efeitos pretendidos para o período noturno. 
Toda a rota acessível deve conter iluminação 
natural ou artificial (nível mínimo de iluminân-
cia de 150 lux, medidos a 1,00 m do chão). 

• As escadas, rampas e placas de sinalização de-
vem receber uma luz uniforme que não interfira 
na cor e na forma desses elementos.

• A iluminação artificial pode ser do tipo focada 
ou difusa e manter as informações essenciais 
visíveis, principalmente em escadas, rampas e 
nas placas de sinalização.

k) Áreas de estar

São recomendações para a ambientação destes 
locais:  
 
• A previsão de diferentes layouts dos bancos, 

permitindo a opção de sentar-se em grupos ou 
isoladamente,  e com  dimensão adicional livre 
de pelo menos um M.R (módulo de referência).  

• O uso de coberturas, pergolados, gazebos e de 
vegetação, são opções bem-vindas para som-
brear os ambientes de parada e descanso, e tor-
ná-los mais  identificáveis. 

• Diferenciação dos tipos de pisos e cores das 
áreas de estar, que estejam alinhadas ou não às 
circulações (rotas), visando seu destaque. 

• O uso de cores nos mobiliários e equipamentos 
como bancos, floreiras, lixeiras, bebedouros, 
mapas táteis, em contraste com o ambiente 
para melhor identificação e entendimento do 
tipo de uso. 

Figura 16 - Pionner Courthouse Square (Portland, Oregon, EUA), e o Projeto Tapis Rouge, em bairro informal no Haití.
l) Áreas de jogos e alimentação

São áreas setorizadas em praças, pátios, largos, 
parques, ou nas ruas de pedestres, com presença 
de mesas e bancos, e podem incluir coberturas fi-
xas ou móveis.   

• O layout do local deve permitir o acesso de pes-
soas em cadeira de rodas, prevendo a  circulação 
mínima de 0,90 m (M.R) de passagem entre mobi-
liários, e área de aproximação e o giro da cadeira.

• Prever mesas com tabuleiro e apoio bem fixa-
dos, e presos ao piso, proporciona segurança.

• Os bancos devem ser bem dimensionados, com 
apoio e assentos seguros, confortáveis, e de fá-
cil manutenção. Quando fixos, deve-se conside-
rar o espaço mínimo de 1 M.R., profundidade de 
50 cm em aproximação frontal e altura mínima 
de 73cm, livres na face inferior ao tampo. 

• Os locais devem ser bem iluminados, para me-
lhor localização, visualização e segurança.   

• É importante a instalação de bebedouros, lixeiras 
e bicicletários próximos, além de  dispositivos para 
carregamento de equipamentos eletrônicos.

Fontes:  ABNT- NBR 9050 https://guiaderodas.com/acessibilidade-em-parques-pracas-e-espacos-livres/ https://www.archdaily.com.br/br/1000041/
quando-o-arquiteto-desenha-para-comunidades-7-parques-e-pracas
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n) Áreas de lazer esportivo

É primordial que a cidade ofereça diversidade de 
equipamentos  destinados ao lazer esportivo, em 
locais adequados e de fácil acesso, com boa 
iluminação, com os equipamentos e infraestrutura 
de apoio necessários aos esportes,  e para uso 
gratuito. É indicado para as quadras de esportes: 
• Que sejam implantadas em rotas acessíveis, 

com recuo suficiente do grande fluxo de pes-
soas; e preferencialmente niveladas com as 
áreas de acesso, e envolvidas com em seu con-
torno por telas de proteção ou alambrados.

• Os pisos das quadras devem ser diferenciados 
dos pisos das áreas de circulação do entorno e 
áreas de estar, arquibancadas.

• As quadras devem estar direcionadas ao eixo 
Norte-Sul, considerando a sua maior dimensão, 
a fim de evitar o incômodo visual direto da luz 
do solar na face Oeste-Leste. 

• As circulações ao redor da quadra e/ou áreas de 
plateia e arquibancadas devem conter assentos 
ou bancos fixos e com previsão de espaços para 
cadeiras de rodas, considerando os M.R.

• Para vencer os desníveis entre áreas de acesso, 
circulação e as quadras, deve ser previsto o con-
junto de escadas e rampas e plataformas elevató-
rias, além das arquibancadas. 

Figura 17 - Brinquedos acessíveis em praças e parques com pisos emborrachados, e de cores contrastantes.

m) Parques Infantis 

Nos parques infantis devem ser previstos brinquedos para crianças de diferentes idades e habilidades. 

• No mínimo, 5% de cada brinquedo e equipamentos 
de lazer devem ser adaptados e identificados para 
a uso por pessoas com deficiência (Lei n. 10.098/ 
2000).

• Todos os espaços e equipamentos devem abra-
çar as diversas necessidades, criando condições 
de socialização e interação, e considerar a presen-
ça de adultos (pais) com deficiência. 

• Os sanitários, trocadores e bebedouros devem per-
mitir a autonomia dos pais para acompanhar os 
filhos. 

• São essenciais os mapas táteis e as informações 
visuais e em braile.

• Recomenda-se que a área tenha um limite definido 
para os brinquedos, com acesso bem demarcado 
por vegetação, cercas ou outros, e que possuam 
cores e texturas distintas em relação ao entorno, 
facilitando o seu reconhecimento, que não ofereçam 
risco para crianças mais novas, e sinalizados.

• Os pisos emborrachados são indicados por permi-
tirem deslocamento fácil e seguro para as crianças.

• Prever bancos próximos aos brinquedos para per-
manência dos  acompanhantes.  

• A vegetação não deve interferir na visualização da 
criança (prever arbustos e cercas vivas abaixo de 
0,60 m  e copas das  árvores com altura livre infe-
rior a 2,10 m).

• Não utilizar espécies com espinhos, que possam 
machucar, ou outras que gerem alergias.Fontes: https://conteudo.solutudo.com.br/bauru/cidadania-bauru/criancas-com-deficiencia-ganham-parque-adaptado-em-bauru/ e https://guiaderodas.com/

acessibilidade-em-parques-pracas-e-espacos-livres/
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É indicado para as piscinas: 
 
• As piscinas de lazer, reabilitação e tratamentos de 

pessoas com deficiências, devem seguir as reco-
mendações da ABNT - NBR 9050. 

• Todo o piso do entorno deve ser antiderrapante, 
mas não abrasivos, e atérmicos,  quando exposto 
ao sol.  

• O acesso ao interior das piscinas deve ser através 
de rampas submersas, de equipamentos de 
transferências (cadeiras ou plataformas) até uma 
profundidade segura para pessoas com mobilida-
de reduzida. 

• Os degraus devem ter  bordas arredondadas, com 
revestimentos antiderrapantes. 

• Os corrimãos devem ser instalados em três ní-
veis, a 0,45 m , 0,70 m e a 0,92 m, dos dois lados 
da rampa ou escada, com distância entre corri-
mãos de 0,80 m a 1,20 m. 

• É indicada a instalação de barras de apoio em to-
das as bordas internas da piscina, na altura da 
água.

Sugestões para pistas de caminhada ou ciclovias:
  
• O projeto e execução das pistas de caminha-

da e ciclismo, devem considerar as recomen-
dações gerais do CONTRAN - Conselho Na-
cional de Trânsito. 

• As pistas devem ter um afastamento seguro das 
vias veiculares, de cor diferenciada, com sinaliza-
ção e comunicação visual clara, indicando a fun-
ção das pistas. 

• A previsão de elementos de separação, como ba-
lizas, canteiros, vegetação arbustiva entre as pis-
tas e a faixa de rolagem ou, no mínimo, a instala-
ção de tachões de cor contrastante como separa-
ção das pistas.

• Equipamentos de apoio, tais como bicicletários, 
banheiros públicos, áreas de estar e exercício físi-
co, quiosques, bebedouros e lixeiras, localizados 
em pontos estratégicos e recuados  do espaço de 
circulação. 

• Faixas de travessia onde houver  cruzamentos de 
passagem de pedestres e veículos. 

o) Áreas com presença de  
vegetação e água

O uso da vegetação em seus diversos portes, asso-
ciados ou não à água, são referenciais visuais e so-
noros que auxiliam nos trajetos, na redução da tem-
peratura e preservação da umidade do ar. A aplica-
ção organizada dess  es elementos pode estimular 
os sentidos (tato, olfato), ampliar a percepção do 
ambiente pela pessoa com deficiência visual, pro-
porcionar sombra e atrair pássaros (audição). 

• Os jardins sensoriais são utilizados como estra-
tégia  na ausência de visão, através do tato e ol-
fato. A água, em estruturas como fontes, linhas 
d'água, canais, espelhos d'água, estimulam a 
audição, como um tipo de informação sonora.   

• O uso de floreiras na faixa de serviço ajuda a 
isolar as raízes de árvores e arbustos, evitando 
as barreiras, os danos às calçadas e possíveis 
acidentes. 

• As grelhas de proteção para as áreas drenantes 
das árvores, niveladas em relação aos pisos ad-
jacentes e cujos vãos não podem exceder 15 
mm de largura. 

• A iluminação cênica é bem-vinda como referen-
cial espacial e de identidade do local. 

• As passarelas ou pontes sobre a água devem 
conter corrimãos, guarda corpo e guia de bali-
zamento dos dois lados, com pisos estáveis, 
antiderrapantes,

• Os jardins sensoriais, quando plantados em flo-
reiras, permitem mais facilidade de contato 
com as plantas pelo deficiente visual.
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São equipamentos urbanos todos os bens públicos e 
privados, de utilidade pública, destinados à prestação 
de serviços necessários ao funcionamento da cidade, 
em espaços públicos e privados (NBR 9050). As edifi-
cações de uso coletivo são aquelas destinadas às ati-
vidades de natureza cultural, educacional, esportiva, 
transportes, financeira, turística, recreativa, social, re-
ligiosa, industrial, de segurança, saúde, administrati-
vos, de segurança, de infraestrutura, entre outros. 
Com relação à acessibilidade, é obrigatório:
 
• A previsão de entradas acessíveis e rotas de in-

terligação às principais funções do edifício. 
• Estacionamento com reserva de vagas próxi-

mas aos acessos de pedestres, sinalizadas, 
para veículos que transportem pessoas com 
deficiência física ou dificuldade de locomoção.  

• Ao menos um dos itinerários deve comunicar 
horizontalmente e verticalmente todas as de-
pendências e serviços do edifício, entre si e com 
o exterior. 

• Evitar capachos, forrações, carpetes e tapetes 
em rotas acessíveis.

• Nas catracas ou cancelas, ao menos uma deve 
ser acessível à pessoa com deficiência ou mo-

bilidade reduzida. Junto às portas giratórias, 
deve ser prevista outra entrada que garanta a 
acessibilidade.

• Desníveis em rotas acessíveis devem ser evitados 
ou devem ser transpostos por rampa ou equipa-
mento eletromecânico de deslocamento vertical.

• As rampas, escadas, plataformas e seus di-
mensionamentos seguem a NBR 9050, já apre-
sentados. Os elevadores de passageiros deve-
rão atender à Norma de Equipamentos Eletro-
mecânicos (ABNT - NBR NM 313). 

• O direcionamento da pessoa com deficiência 
visual para os equipamentos através do piso tá-
til direcional.

• Os elevadores, plataformas elevatórias, esca-
das rolantes devem possuir piso tátil alerta e 
instruções operacionais.  

• Prever portas com vão livre mínimo de 80 cm e 
altura mínima de 210 cm, inclusive em portas 
com mais de uma folha. 

• Maçanetas do tipo alavanca devem estar a uma 
altura entre 90 e 110 cm em relação ao piso. Pu-
xadores horizontais, com 40 cm, na face interna 
de portas de ambientes acessíveis, para o fecha-
mento por pessoas em cadeira de rodas.

4   Os Equipamentos Públicos de Uso 
     Comunitário

• Nas portas das paredes envidraçadas em rotas 
acessíveis, deve haver faixa de sinalização vi-
sual emoldurando-as, com dimensão mínima 
de 50 mm de largura, ou outra forma de eviden-
ciar o local de passagem. 

• As molas de fechamento automático represen-
tam risco às pessoas cegas, usuárias de cadei-
ra de rodas ou mobilidade reduzida. 

Figura 18 - Rota Acessível dos espaços públicos aos edifícios estudantis da Universidade Católica do Peru.  

Fonte: M.C.Bittencourt (2017).
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4.1   Elementos comuns aos espaços  
públicos urbanos

a) Mobiliário Urbano e indicações gerais

É o conjunto de objetos existentes nas vias e nos espa-
ços públicos, superpostos ou adicionados aos elemen-
tos de urbanização ou de edificação, como semáforos, 
postes de sinalização e similares, terminais e pontos de 
acesso coletivo às telecomunicações, fontes de água, li-
xeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e quais-
quer outros de natureza análoga (NBR 9050, 2020).
• Recomenda-se que todo o mobiliário urbano aten-

da aos princípios do desenho universal.
• O mobiliário não deve ser obstáculo suspenso ou 

possuir cantos vivos, arestas, saliências cortantes 

ou perfurantes, e deve estar localizado junto a 
uma rota acessível  e fora da faixa livre para circu-
lação de pedestre, e devidamente sinalizado.

• Os assentos públicos devem apresentar:  a) altura en-
tre 0,40 m e 0,45 m, na parte mais alta e frontal do as-
sento;  b) largura do módulo individual de 0,45 m a 0,50 
m;  c) profundidade de 0,40 m a 0,45 m;  d) ângulo do 
encosto em relação ao assento entre 100° a 110°. 

• Nas rotas acessíveis, os assentos devem estar im-
plantados sobre uma superfície nivelada com o piso 
adjacente e garantido um (Módulo de Referência) ao 
lado dos assentos fixos para acomodar uma cadeira 
de rodas sem interferir com a faixa livre de circula-
ção. Organização dos bancos prevista para os par-
ques no Manual da Calçada Certa, de Florianópolis 
(SC), em Figura 19.

Figura 19 – 
Organização 
dos assentos 
nas calçadas

   Fontes: Manual Calçada Certa - SMPU - IPUF  (2019) e 
guiaderodas.com/acessibilidade-em-parques-pracas-e-espacos-livres/

b) Bebedouros

Os bebedouros têm a finalidade de fornecer água 
potável em perfeitas condições de higiene e uso em 
locais públicos e privados. 

• Devem ser instalados fora das dependências 
sanitárias, em locais visíveis, sinalizados, e de 
fácil acesso, com altura livre inferior mínima de 
0,73 m do piso e área de aproximação frontal ao 
bebedouro de acordo com M.R. 

• c) Mesas ou superfícies para refeições e jogos: 
pelo menos 5% das mesas (ou mínimo uma do 

total) deve ser acessível para pessoa com ca-
deira de rodas e outros 10%  adaptáveis. 

• Localizadas junto às rotas acessíveis e integra-
das às demais onde sejam oferecidos todos os 
serviços e comodidades disponíveis no estabe-
lecimento. 

• Nos locais de alimentação, ao menos um exem-
plar deve estar em Braille e em texto com ca-
racteres ampliados. A altura livre inferior míni-
ma de 0,73 m do piso até 0,85 m, para  M.R. de 
aproximação frontal. Prever faixa livre de circu-
lação de 0,90 m e a área de manobra para o 
acesso às mesas - Figura 20.  

   Fontes: ABNT - NBR 9050, 3D Ware House

Figura 20 – Faixa de circulação e área de manobra
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• Prever a  área mínima para manobras e largura 
da porta, das barras de apoio, a altura das ban-
cadas, pias e seus complementos, bem como o 
uso de vaso especial e apoiadores.

• A escolha dos materiais deve considerar a dura-
bilidade, baixa manutenção e resistência à umi-
dade. Os pisos devem ser resistentes a alto trá-
fego e antiderrapantes.

• São indicadas as  torneiras automatizadas de 
pulsar ou por sensor, que são fáceis de operar e 
mais higiênicas, diminuindo os riscos de conta-
minação por contato. A instalação de suportes 
ou cabides para bolsas nas paredes externas às 
cabines, e nas internas.

• Junto aos mictórios, recomenda-se a instala-
ção de divisórias para mais privacidade e as 
prateleiras para apoio de objetos.

• Além da iluminação e ventilação naturais, indica-
-se iluminação ativada por sensor de presença, 
torneiras automáticas e vasos sanitários com 
controle de fluxo, além de energia fotovoltaica.

• Os banheiros autolimpantes são uma excelente 
opção que já é utilizada em várias cidades do 
país. São equipados com vaso sanitário autolim-
pante e sistema automático de desinfecção, en-
xágue e secagem em até 75 segundos. As des-
cargas do vaso e de limpeza são de baixo consu-
mo e o piso, em concreto polímero, é antiderra-
pante e permite a lavagem automática com pres-
são de água, desinfetante e desodorante. 

c) Abrigos para espera de ônibus

De acordo com o Manual Calçada Certa, são previs-
tos dois tipos de abrigos: para calçadas de 3,00 m 
de largura ou mais e menores que 3,00 m. 

d) Balcões, Bilheterias e Equipamentos  
 de Autoatendimento

Figura 21 - Modelos de abrigo, com a sinalização tátil e de alerta

Os balcões de vendas ou serviços devem estar loca-
lizados em rotas acessíveis. 

• As dimensões padrão de acordo com a ABNT - 
NBR 9050 são: extensão mínima de 0,90 m, al-
tura máxima de 0,90 m do piso, para aproxima-
ção frontal do M.R., com altura livre inferior de 
0,73 m do piso e profundidade mínima de 0,30 m. 
Os guichês devem ter altura máxima de 1,05 m 
do piso e área de manobra para rotação de 180° 
do M.R., de aproximação lateral. 

• Nos equipamentos de autoatendimento, pelo 
menos um para cada tipo de serviço deve ser 
acessível para pessoa com cadeira de rodas.

e) Sanitários

O acesso imediato a banheiros públicos limpos e se-
guros é vital para a saúde pessoal e pública e para 
promover a habitabilidade e a dignidade humana. 
Com a implementação de banheiros acessíveis em 
espaços públicos, as pessoas estão mais aptas a vi-
sitar parques, andar de bicicleta, correr e caminhar. 
De acordo com a ABNT- NBR 9050: 

• O projeto deve considerar a acessibilidade, a fá-
cil manutenção e a sustentabilidade. Os  sanitá-
rios e vestiários, devem ter, no mínimo, 5% do 
total de cada peça instalada acessível.Fontes: Manual Calçada Certa - SMPU - IPUF  (2019)

Figura 22 - Modelos de banheiros autolimpantes, em São 
Paulo, e os banheiros transparentes do “Tokyo 
Toilet Project” (Shigeru Ban Architects).

Fontes:https://www.diariozonanorte.com.br/zona-norte-vai-ganhar-18-pontos-
-de-banheiros-e-bebedouros-publicos-em-pracas/  e https://www.hypeness.
com.br/2020/09/os-banheiros-publicos-high-tech-e-transparentes-recem
inaugurados-no-centro-de-toquio
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5 Normas Técnicas e Legislações 
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Fundada em 1973, a Associação Brasileira dos Escritórios de Arquitetura (AsBEA) 
é uma entidade independente, de abrangência nacional, sediada na cidade de São 
Paulo. Única na representação da atividade empresarial, que congrega empresas de 
arquitetura e fornecedoras de produtos e serviços, do setor da construção civil.

Tem como papel contribuir para a contínua evolução no campo da arquitetura, 
para a valorização da sua importância no desenvolvimento urbano e na melhoria 
qualitativa da construção civil do país. O estatuto prevê a existência de regionais, 
já sediadas no Rio Grande do Sul, Paraná, Rio de Janeiro, São Paulo, Ceará, Ama-
zonas, Santa Catarina, Minas Gerais, Goiás e Pernambuco que obedecem a um es-
tatuto social único, mantendo, no entanto, autonomias financeira e operacional.

Em Santa Catarina, a regional da AsBEA foi fundada em 2006 com adesão de oito 
escritórios, com a missão de buscar o fortalecimento da atividade empresarial pro-
fissional no estado, o reconhecimento, a regulamentação e o relacionamento co-
mercial dos arquitetos com a indústria, com o dever de zelar pela qualidade do exer-
cício da arquitetura e do urbanismo e realizar um trabalho com seriedade e ética.

O foco da AsBEA-SC volta-se, principalmente, para assuntos relacionados à ar-
quitetura e ao urbanismo, mas também de outros que se conectam indiretamente 
a profissão, que contribuam para a formação. A troca de conhecimentos, expe-
riências e vivências são sempre temas em voga, trazendo novas ideias e inspira-
ções, mantendo a conexão com a realidade do momento e com as soluções im-
portantes que têm sido discutidas na profissão.

A AsBEA/SC é uma rede de relacionamento onde os arquitetos, juntos, fazem a 
diferença!
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